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 Entrevista com a Professora Doutora Maria 
Angélica Zubaran

Dr. Paulo Roberto Staudt Moreira
Dr. Roberto Radünz

Doutorado e Mestrado em História pela State University of New York 
(SUNY at Stony Brook, 1998) e Graduação em História pela Universidade 
Federal de Santa Maria (UFSM). Recipiente de Bolsa Recém-Doutor da 
Fapergs (1999). Realizou estudos de Pós-Doutorado (bolsa da Capes) em 
Literatura de Viagem, no Birkbeck College, Londres (2004-2005). Desde 
1999 é Professora-Adjunta na Universidade Luterana do Brasil, atuando 
na Graduação em História e no Mestrado e Doutorado em Educação. Tem 
experiência de docência nos diferentes níveis de ensino (Fundamental, 
Médio, Superior e Pós-Graduação). Orienta no Mestrado e Doutorado 
em Educação, na Linha de Pesquisa Pedagogias e Políticas da Diferença. 
Foi coordenadora do Curso de História da Ulbra (1999-2001) e diretora 
do Museu Joaquim Felizardo em Porto Alegre (2010-2013). Desenvolve 
pesquisas com ênfase nos seguintes temas: história e cultura afro-brasileira; 
patrimônio cultural e educação patrimonial; imprensa negra no pós-abo-
lição; e relações étnico-raciais e educação. É pesquisadora no Núcleo de 
Estudos Afro-Brasileiro e Indígena da Universidade Luterana do Brasil. 
Endereço para acessar o CV: http://lattes.cnpq.br/6866879490535626

Poderia nos falar um pouco da sua trajetória acadêmica e formação 
universitária? Quais foram os temas de pesquisa mais importantes 
em sua trajetória e como se deu sua aproximação com essas temáticas?

Em primeiro lugar, gostaria de agradecer o honroso convite do prezado 
colega Paulo Staudt Moreira, pesquisador da história negra no Rio Grande 
do Sul, com quem compartilho temáticas de pesquisa desde longa data, 
para conceder esta entrevista à prestigiosa revista Métis. 

Destaco inicialmente que o período que atravessamos no Brasil, marcado 
pela pandemia do Covid-19 e pelas turbulências na saúde e na política, 

http://lattes.cnpq.br/6866879490535626
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configura-se como um momento de resiliência e resistência. E, no presente 
momento, parece-me importante reforçar a máxima que meus colegas histo-
riadores têm manifestado publicamente: #DerrubaovetoPL368! 

Por outro lado, gostaria de iniciar reconhecendo que minha traje-
tória acadêmica ocorreu graças ao ensino ministrado nas universidades 
públicas brasileiras. Foi na Universidade Federal de Santa Maria e na 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul que compartilhei com 
colegas e professores o interesse pelo estudo e pela pesquisa da História 
do Brasil e o comprometimento com as lutas contra o autoritarismo e as 
desigualdades sociais e étnico-raciais.

Ingressei no Curso de História da Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM) e, já de início, fui seduzida pela História do Brasil. Após a 
Graduação, ainda muito jovem, comecei minha experiência como docente 
no ensino de História. Logo após minha formatura, ingressei como Profes-
sora de História no Colégio Centenário de Santa Maria, ministrando aulas 
para turmas do Ensino Fundamental e do Médio. Naquele contexto, da 
abertura política no Brasil, fundamos um Grêmio Estudantil, onde discu-
timos questões que marcaram aquela conjuntura. Esses diálogos foram 
extremamente importantes para nossa compreensão da História do Brasil e 
alguns(as) alunos(as) estão até hoje presentes nas minhas memórias, destaco 
entre eles, Beatriz Weber,1 Rita Gattiboni,2 e Marcelo Canelas, que, ao longo 
de suas carreiras, mantiveram o compromisso com a cultura e a educação.

No ano de 1983, ingressei no Curso de Especialização em História da 
América Latina da UFRGS, em Porto Alegre. Nese curso, tive colegas e 
professores que marcaram minha vida acadêmica e minhas experiências de 
pesquisa. Destaco entre as professoras, Silvia Petersen;3 Elizabeth Lucas;4 
Ieda Gutfreind;5 e Bárbara Weinstein,6 então professora-visitante no Curso 
de História da UFRGS. Nesse ano, comecei a fazer parte do grupo de 
pesquisa coordenado pelas professoras Silvia Petersen; Sandra Pesavento;7 
e Heloisa Reichel,8 para pesquisar o processo de industrialização no Rio 
Grande do Sul. O grupo reunia-se semanalmente, no apartamento da 
Professora Sandra Pesavento, onde compartilhávamos e discutíamos as 
fontes históricas que localizávamos nas diferentes instituições públicas 
de Porto Alegre. Publicamos um Guia de Fontes9 e organizamos duas 
exposições: uma no Museu da UFRGS e outra no Museu de Porto Alegre. 
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Posteriormente, ingressei no projeto de pesquisa sobre o Movimento 
Operário Gaúcho, coordenado pelas Professoras Silvia Petersen e Maria 
Elizabeth Lucas e, juntamente com Naira Vasconcellos,10 tivemos o privi-
légio de compartilhar leituras, reflexões e fontes sobre esse importante tema 
da historiografia rio-grandense. 

Foi então que ingressei no Mestrado em História da UFRGS, na 
segunda turma, onde tive o privilégio de ser aluna das Professoras Helga 
Píccolo;11 Celi Pinto;12 e Loiva Otero,13 entre outras. Contudo, o Mestrado 
em História ainda não oferecia bolsas de estudo para os mestrandos e, para-
lelamente, lecionei em uma Escola Pública Estadual de Porto Alegre. Nesse 
período, recebi o convite da professora Barbara Weinstein para submeter 
uma candidatura ao Mestrado em História da América Latina nos EUA, 
na State University of New York, no campus de Stony Brook. 

Em agosto de 1988, tive a satisfação de ser aceita como aluna no PPG 
em História da América Latina daquela instituição e de receber uma bolsa 
de estudo, como Teaching Assistent (TA). Então, comecei meu Mestrado no 
Programa de Pós-Graduação da Universidade Estadual de Nova Iorque, 
que conclui em 1990. Posteriormente, fui aceita no Programa de Douto-
rado daquela universidade, e meu projeto de tese recebeu o prêmio James 
R. Scobie Award Pre-Dissertation Fellowship.

 Em 1992, retornei para o Brasil para conduzir minhas pesquisas de 
Doutorado. Foi nesse ano que ingressei como docente no Curso de História 
da Universidade Luterana do Brasil, onde permaneço até hoje, como 
Professora-Adjunta, após uma interrupção para finalizar meu Doutorado 
nos EUA. Defendi minha tese de doutorado em maio de 1998.14 Minha 
orientadora foi a brasilianista Barbara Weinsten, cujas publicações são de 
reconhecida importância na historiografia brasileira. Ela foi orientanda da 
Professora Emilia Viotti da Costa, ex-professora an USP, que, após seu exílio 
político, foi contratada para ser professora de História do Brasil na Yale 
University e contribuiu para formar um grande número de brasilianistas.15

Destaco, também, na minha trajetória acadêmica, a contribuição do 
brasilianista Prof. Waren Dean.16 Seu livro sobre Rio Claro cumpriu um 
papel preponderante para se repensar a participação dos escravizados no 
processo de abolição.17 Fui sua aluna durante um semestre, na New York 
University (NYU), numa parceria com Stony Brook. Nossas discussões 



17MÉTIS: história & cultura – v. 19, n. 37, p. 14-30, jan./jun. 2020

sobre a historiografia da escravidão e pós-abolição no Brasil foram de grande 
importância para minhas futuras pesquisas nessa área. Infelizmente, sua 
inesperada e trágica morte, em Santiago do Chile, impediu sua participação 
na minha banca de Doutorado. 

Em 2005, recebi uma bolsa de pós-Doutorado da Capes para trabalhar 
com a Profa. Luciana Martins, no Birkbeck College, em Londres (2004-
2005), cujo livro sobre o olhar britânico no Rio de Janeiro, um estudo 
instigante dos olhares de artistas e naturalistas sobre a capital do império 
no século XIX, reacendeu meu interesse pela literatura de viagem e suas 
interfaces com a História do Brasil.18 Entre as várias instituições de pesquisa 
que frequentei nessa ocasião, destaco a Public Library de Londres; o British 
Museum; e o Kew Royal Botanic Garden, onde consultei os originais dos 
diários de viagem da inglesa Maria Graham e do livro que escreveu durante o 
tempo em que morou no palácio da Quinta da Boa Vista, como governanta 
da princesa Leopoldina, no Rio de Janeiro, no séc. XIX. Publiquei parte 
dos resultados da pesquisa em um artigo na revista Textura.19

Em 2002, fui convidada para participar no Mestrado em Educação da 
Universidade Luterana do Brasil, cuja área de concentração era o campo 
teórico dos Estudos Culturais, na Linha de Pesquisa Pedagogias e Políticas 
da Diferença. Os Estudos Culturais provocaram deslocamentos importantes 
no meu estudo das relações étnico-raciais no Brasil. Saliento, particular-
mente, a importância dos trabalhos de Stuart Hall e de Paul Gilroy para 
uma abordagem diaspórica da história e da cultura afro-brasileiras e para 
o questionamento de posicionamentos essencialistas e naturalizados do 
processo de construção das identidades negras no Brasil. Desde então, tenho 
orientado dissertações de Mestrado de alunos(as) da Ulbra, com ênfase nos 
seguintes temas: história e cultura afro-brasileira; patrimônio cultural e 
educação patrimonial; imprensa negra no pós-abolição; e relações étnico-ra-
ciais e educação. Em 2010, a dissertação de minha orientanda Isabel Silveira: 
Representações racializadas e pedagogias abolicionistas no teatro de Arthur 
Rocha, recebeu o prêmio de melhor dissertação da Fundação Palmares.

Em decorrência de uma crise econômica na Ulbra, prestei concurso 
para o cargo de professora de História no Município de Porto Alegre e, 
após aprovada, tornei-me também professora da Rede Pública Municipal 
de Porto Alegre. Nesse sentido, posso afirmar com muito orgulho, que 
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tive experiências de docência nos vários níveis de ensino: Fundamental, 
Médio, Superior e de Pós-Graduação. Em 2010, recebi um convite do então 
coordenador da Memória Cultural de Porto Alegre, o arquiteto Luiz 
Antônio Bolcato Custódio,20 para ocupar o cargo de diretora do Museu 
de Porto Alegre e fui cedida da Secretaria da Educação para a Secretaria 
da Cultura. No Museu Joaquim Felizardo, produzi e compartilhei com a 
equipe de funcionários daquele museu, projetos na área da Museologia. 
Em 2011, um projeto de nossa autoria recebeu o prêmio Microprojetos de 
Modernização de Museu, patrocinado pelo Instituto Ibram. 

No ano de 2013, submeti o projeto intitulado “O Direito às Memórias 
Negras”, ao Edital “Preservação e Acesso aos Bens do Patrimônio Afro-Bra-
sileiro”, uma parceria do Ministério da Cultura (Minc), com a Universidade 
Federal de Pernambuco (Ufpe) e da Fundação Joaquim Nabuco (Funjab). 
O projeto recebeu patrocínio dessas instituições e foi possível montarmos 
uma equipe de pesquisadores para digitalizar e disponibilizar para o acesso 
público online, as coleções do jornal O Exemplo, um periódico da imprensa 
negra porto-alegrense, que circulou na cidade de Porto Alegre, Rio Grande 
do Sul, entre os anos de 1892 e 1930, cujos exemplares estavam dispersos 
em coleções privadas e em várias instituições públicas. Atualmente, os 
pesquisadores interessados nesta temática podem realizar suas pesquisas 
online, na plataforma Cultura Digital, no site “Memórias Negras”, onde 
estão postados 368 exemplares do jornal, cada exemplar composto por 
quatro páginas, além de um catálogo das fontes pesquisadas. O pesqui-
sador também terá acesso ao fichamento realizado no padrão Dublin 
Core, com as descrições em metadados de cada exemplar. Entendo que a 
preservação do jornal O Exemplo é de inestimável valor para a preservação 
da memória e da história dos afro-brasileiros e da cultura afro-brasileira, 
além de contribuir para a construção de identidades negras afirmativas e 
de assegurar aos afro-brasileiros o direito às suas memórias.

Podes falar um pouco das fontes de pesquisa que foram usadas e das 
instituições de pesquisa ou museológicas que foram frequentadas 
durante as pesquisas?

Entre as fontes que investiguei e as instituições de pesquisa que 
frequentei para a elaboração da minha tese de Doutorado sobre as políticas 
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de liberdade de escravizados e contratados no Rio Grande do Sul, nas 
três últimas décadas da escravidão, destaco a coleção de cartas de alforria 
registradas nos livros de Tabelionato e as Ações Cíveis de Liberdade, de 
escravizados e contratados, nas Cortes de Justiça, no Rio Grande do Sul, 
ambas localizadas no Arquivo Público de Porto Alegre (Apergs). Também 
consultei Ações Cíveis de Liberdade no Arquivo Histórico do Rio Grande 
do Sul (AHRGS) e os anuários de Graciano Azambuja, localizados na Biblio-
teca Pública de Porto Alegre, importantes fontes de acesso às estatísticas 
da época, além dos relatórios do Presidente da Província, disponíveis na 
biblioteca do Solar dos Câmara. Saliento, também, a importância do cruza-
mento dessas fontes com periódicos da imprensa local, particularmente, 
os jornais A Reforma; A Federação; A Gazeta da Tarde; A Ordem; Folha 
da Tarde; Jornal do Comércio; Mercantil; e O Conservador, localizados, no 
Museu de Comunicação Hipólito da Costa e o jornal O Século, no Insti-
tuto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul. Esses periódicos me 
permitiram relativizar uma visão monolítica e única do processo de abolição 
no Rio Grande do Sul e, particularmente, me revelaram o silêncio sobre a 
participação de lideranças e sociedades abolicionistas negras e das mulheres 
no processo de abolição rio-grandense. Entendo que essas últimas temáticas 
merecem novas pesquisas, que possibilitem explorar e aprofundar novos 
temas e abordagens teóricas. Também analisei relatos de cronistas locais e 
de viajantes estrangeiros, cujas narrativas contribuíram para me aproximar 
das múltiplas formas de ser negro(a) na cidade de Porto Alegre, nas últimas 
décadas do século XIX. Destaco, entre os resultados de minha tese, a intensa 
resistência de escravizados e contratados no processo de abolição gradual 
no Rio Grande do Sul, tanto dentro dos limites da lei, como rompendo 
com as estratégias gradualistas das elites gaúchas e os múltiplos significados 
de liberdade que atribuíram às suas práticas de resistência. Nesse sentido, 
saliento que a historiografia sobre abolição nos EUA e no Brasil foram 
decisivas para os questionamentos que orientaram as minhas análises. 

A partir da conclusão do meu Doutorado, meu interesse de pesquisa 
passou a ser investigar como cidadãos negros buscaram se integrar na socie-
dade pós-abolicionista e como encaminharam estratégias de solidariedade 
e de luta por melhores condições de vida e trabalho e contra o racismo e a 
discriminação racial. Passei a me interessar pelas fontes que revelam as vozes 
dos sujeitos negros silenciados na historiografia e na literatura main stream. Foi 



20 MÉTIS: história & cultura – v. 19, n. 37, p. 14-30, jan./jun. 2020

com essa intenção, que me aproximei da imprensa negra do período pós-abo-
licionista. Foram decisivas para as minhas pesquisas nesta área os trabalhos 
dos historiadores Flávio Gomes,21 Petrônio Domingues,22 Ana Magalhães 
Pinto;23 e Paulina Alberto24 e, na historiografia rio-grandense, os trabalhos de 
Liane Susan Müller25 e de José Antônio dos Santos.26 Esses estudos demons-
traram a riqueza da imprensa negra para se pensar o protagonismo negro e o 
processo de construção das identidades negras no pós-abolição. 

Em termos de historiografia, quais foram os autores com os quais 
mais dialogastes? Como percebes o campo do pós-abolição, como e 
quando ele se constitui, quais foram e são os principais autores que 
marcam esse campo historiográfico?

Nas décadas de 1980 e 1990, as discussões da historiografia brasileira sobre 
o pós-abolição chamaram a atenção para o fato de que durante muitos anos 
as relações raciais e a situação do negro no pós-abolição foram percebidas 
de forma quase naturalizada, como herança direta da escravidão moderna. 
De acordo com Ana Lugão Rios e Hebe Mattos (2005),27 desde o final dos 
anos 1970 e, principalmente nos anos 80, o rompimento com os diversos 
paradigmas estruturalistas até então predominantes, implicou investigar as 
sociedades pós-abolicionistas a partir das experiências dos próprios sujeitos 
negros, de forma a privilegiar suas memórias e experiências. O eixo central 
se deslocou do estudo das estruturas para o estudo dos protagonismos e das 
vivências cotidianas, buscando os significados atribuídos por esses atores 
sociais às suas ações e ao mundo ao seu redor. Durante o meu Doutorado 
estabeleci diálogos profícuos e estimulantes com vários autores da nova 
historiografia sobre escravidão e abolição no Brasil. Entre esses historiadores 
destaco: Eric Foner, Robert Toplin, Robert Conrad, Warren Dean, George 
Reid Andrews, Mary Karasch, Kim Butler, Katia Mattoso, João José Reis, 
Célia Marinha Azevedo, Ciro Flamarion Cardoso, Sidney Chalhoub, Maria 
Helena Machado, Rebecca Scott, Keila Grinberg, Hebe de Castro e Joseli 
Mendonça. No entanto, como salienta Hebe de Castro, seria enganoso 
pensar sobre essa historiografia de modo homogêneo, devido às diferentes 
referências teóricas adotadas. Na minha produção, destaco, particularmente, 
a inspiração dos trabalhos de historiadores da escravidão e do pós-abolição 
que demonstraram a capacidade dos sujeitos negros escravizados, libertos 
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e livres, de construírem laços de solidariedade e suporte mútuo, que foram 
decisivos na erosão da política de dominação escravista brasileira e na luta 
contra o racismo e a discriminação racial.

Saliento a importância fundamental das produções de intelectuais 
negros(as) no estudo do pós-abolição no Brasil. Destaco, entre eles, correndo 
o risco de esquecer outros igualmente importantes: os Professores Clóvis 
Moura, Edison Carneiro, Abdias do Nascimento, Nei Lopes, Kabengele 
Munanga, Lélia Gonzalez, Nilma Nilo Gomes, Petronilha B. Gonçalves Silva, 
Sueli Carneiro, Flávio Gomes, Petrônio Domingues, Valter Roberto Silvério, 
Wlamyra de Albuquerque, Muniz Sodré, Lourenço Cardoso, José Rivair 
Macedo, Iosvaldyr Carvalho Bittencourt Júnior, Pedro Rubens, Roberto 
Santos, Deivison Costa e, recentemente, os estudos de Giovana Xavier, 
Giane Vargas Escobar, Fernanda Oliveira da Silva e Marcus Vinicius de 
Freitas Rosa, pesquisadores que têm contribuído sobremaneira, em diversas 
áreas do conhecimento, para reconfigurar a historiografia sobre o negro no 
pós-abolição e tirar da invisibilidade memórias, histórias e saberes negros. 

Quais as temáticas que pensas como emergentes no campo do pós-abo-
lição na atualidade?

A partir da perspectiva teórica de Stuart Hall e Paul Gilroy, entendo 
que a temática da construção de identidades negras diaspóricas é impres-
cindível nos estudos sobre o pós-abolição no Brasil. Conforme afirmam 
esses autores, as identidades diaspóricas são construídas a partir da expe-
riência radical de desraizamento e constante metamorfose cultural e 
das experiências compartilhadas das memórias da escravidão e das lutas 
contra o racismo e a discriminação. De acordo com os autores, a noção de 
diáspora negra mostra-se extremamente esclarecedora para a compreensão 
dos processos de racialização no Ocidente, que ultrapassa as perspectivas 
nacionais e nacionalistas e permite considerar a experiência da dispersão 
global das pessoas negras nas Américas, no Caribe e na Europa, numa 
longa história de interconexões culturais que resultaram de uma série de 
migrações forçadas e voluntárias. 

Nesse sentido, a análise dos processos de racialização no pós-abo-
lição é uma temática que permanece atual e que merece ser considerada 



22 MÉTIS: história & cultura – v. 19, n. 37, p. 14-30, jan./jun. 2020

e problematizada nos estudos recentes sobre o pós-abolição. Saliento as 
contribuições de Thomas Skidmore, quando discute raça e nacionalidade 
no pensamento brasileiro,28 de Lilia Moritz Schwarcz,29 no estudo sobre 
o espetáculo das raças, de Antonio Sérgio Guimarães,30 Stuart Hall,31 
Wlamyra Albuquerque32 e, mais recentemente, de Marcus Rosa,33 sobre as 
relações raciais no pós-abolição em Porto Alegre. Esses autores têm desta-
cado que raça não é uma categoria biológica, mas uma construção social e 
cultural, histórica e contingente, que não possui um significado natural e 
único, mas que é uma categoria em torno da qual se organiza um sistema 
de poder, exploração e exclusão, que tenta justificar as desigualdades em 
termos de distinções genéticas e biológicas reduzindo os negros à natu-
reza. Nesse sentido, Richard Graham observou que o Estado brasileiro 
manteve uma hierarquia baseada na cor, o que impedia a absorção dos 
negros livres nas mesmas condições dos cidadãos brancos na sociedade 
brasileira do pós-abolição. Na prática, as hierarquias baseadas na cor da 
pele significavam que aqueles de cor mais escura não tinham o mesmo 
status e nem os mesmos direitos daqueles de pele mais clara. Também 
Paulina Alberto argumenta que, embora não houvesse referência explícita 
à raça na definição constitucional da cidadania, os fundadores da Primeira 
República conseguiram sistematizar uma série de exclusões de classe e raça 
nas instituições jurídicas e políticas do Brasil.

Entendo como igualmente importante o estudo do pós-abolição, a 
discussão sobre os privilégios da branquitude no Brasil. Nesse sentido, 
os estudos de Edith Piza;34 Liv Sovik,35 Lourenço Cardoso36 e Lia Vainer 
Schucman37 têm salientado que a supremacia branca e os privilégios raciais, 
materiais e simbólicos da branquitude posicionam os indivíduos brancos 
em um lugar superior na hierarquia racial e na cultura. Esses teóricos 
concordam que a branquitude necessita ser exposta e discutida, a fim de 
que se reconheçam os privilégios brancos e que se visibilizem suas impli-
cações na sociedade brasileira. 

Outra tendência, nas pesquisas históricas sobre o pós-abolição, é 
o estudo de biografias e trajetórias individuais e familiares de sujeitos 
negros(as) e da incorporação de suas subjetividades como uma dimensão 
fundamental para ser historicizada pelos pesquisadores. Destaco as impor-
tantes contribuições dos estudos de Sabrina Loriga38 e de Benito Schmidt39 
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e saliento a interpretação de Leonor Arfuch,40 quando em seu estudo sobre 
o espaço biográfico: dilemas da subjetividade, afirma que é justamente 
por meio do processo narrativo que os seres humanos se imaginam a si 
mesmos como sujeitos de uma biografia. No entanto, a autora sublinha 
que nenhuma biografia poderá se desprender da moldura de uma época 
e, nesse sentido, falará também de uma comunidade. 

Recentemente, a partir da análise do jornal O Exemplo e do cruzamento 
com outras fontes de pesquisa, investiguei a trajetória de três médicos negros 
rio-grandenses: Chagas Carvalho (1893-1958); Arnaldo Dutra (1888-1929); 
e Diógenes Baptista (1891-1962), no contexto do pós-abolição e da História 
da Medicina no Rio Grande do Sul, nas primeiras décadas do século XX. 
O objetivo central da pesquisa era visibilizar o protagonismo desses inte-
lectuais negros como redatores e diretores do jornal de imprensa negra O 
Exemplo e como médicos na sociedade porto-alegrense no pós-abolição. 
Nesse sentido, compartilha-se com Flávio Gomes; Petrônio Domingues; 
José Antonio dos Santos; Paulo Staudt Moreira; Regina Célia Lima 
Xavier;41 Arilson dos Santos Gomes;42 e Rodrigo de Azevedo Weimer;43 
o entendimento de que é fundamental visibilizar biografias de negros(as) 
ainda anônimos(as) na história e na cultura brasileiras e interpretá-las de 
forma menos homogênea e linear, salientando suas trajetórias plurais e 
multifacetadas no pós-abolição. 

Aproveito também esta oportunidade, para refletir sobre as mulheres 
negras no pós-abolição. Já na primeira década do século XX, o jornal O 
Exemplo denunciava os abusos cometidos contra mulheres negras nos trans-
portes públicos, particularmente, na Cia. Carris de Ferro Porto-Alegrense e, 
até hoje, os altos índices de feminicídios e o predomínio de mulheres negras 
nos serviços domésticos no Brasil, exigem que os pesquisadores considerem 
as múltiplas variáveis de opressão que incidem sobre as mulheres negras. 
Nesse sentido, intelectuais negras como Angela Davis;44 Bell Hooks;45 Lélia 
Gonzalez;46 Kimberle Crenshaw;47 Sueli Carneiro; Grada Kilomba;48 Giovana 
Xavier;49 Djamila Ribeiro;50 e Carla Akotirene,51 entre outras, têm salientado 
a importância de se considerar a interseccionalidade de opressões, de classe, 
gênero e raça nas pesquisas sobre a história das desigualdades e das diferenças 
no Brasil e, particularmente, na construção da identidade das mulheres 
negras no pós-abolição. Também os estudos de Patrícia Hill Collins sobre 
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o feminismo negro têm demonstrado como essas múltiplas categorias de 
opressão têm afetado de forma diferenciada a vida das mulheres negras.52

Gostaria, também, de reconhecer e agradecer as inestimáveis contri-
buições de meus ex-alunos(as), pesquisadores e bolsistas de Iniciação 
Científica qualificados, que, ao longo da minha carreira, apoiaram minhas 
pesquisas e publicações: Cristine Fortes Lia,53 Thanise Guerini Attolini,54 
Vitor Costa55 e Leonardo Américo.56 O apoio de vocês foi fundamental 
na minha trajetória acadêmica.

Para concluir essa entrevista, faço minhas as palavras de Margareth 
Rago, quando afirma que mais do que nunca o ofício do historiador se 
amplia, em busca de um público-leitor que já não se encontra somente 
nas universidades e instituições acadêmicas. E, mais uma vez, gradeço a 
oportunidade desta entrevista! Até breve! 
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